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COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 
1983, DE 2015, DO SR. HILDO ROCHA, QUE "ALTERA O ART. 28 DA LEI Nº 8.935, DE 
18 DE NOVEMBRO DE 1994, QUE 'REGULAMENTA O ART. 236 DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, DISPONDO SOBRE SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTRO (LEI DOS 
CARTÓRIOS)', PARA ESTABELECER QUE OS NOTÁRIOS E OFICIAIS DE REGISTRO 
SERÃO REMUNERADOS POR SUBSÍDIO, EM ATÉ AO VALOR IDÊNTICO RECEBIDO 
PELOS MINISTROS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, E QUE A SOMA DOS 
EMOLUMENTOS ARRECADADOS PELAS SERVENTIAS QUE SUPERAR AS 
RESPECTIVAS DESPESAS COM PESSOAL E COM CUSTEIO EM GERAL SERÁ 
DESTINADA À SAÚDE PÚBLICA" 
 
 
 

REQUERIMENTO 
(Do Sr. PAULO FREIRE) 

 
 

 
Requer a realização de audiência 
Pública para debater o Projeto de 
Lei nº. 1.983/2015, que discutirá o 
teto remuneratório para cartórios.  

 
 
 
 

Senhor Presidente, 
 
 

           Nos termos do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, venho requerer 
a Vossa Excelência, ouvido o Plenário desta Comissão Especial, a realização de Audiência 
Pública com a presença do Sr. LUÍS PAULO ALIENDE RIBEIRO, Doutor em Direito do 
Estado (Direito Administrativo) pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, 
Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, autor do livro "Regulação 
da função pública notarial e de registro, lançado pela Editora Saraiva, em 2009. 
 
 
 

Sala da Comissão, em     de   maio de 2016. 
 
 
 
 
 
 
 

Deputado PAULO FREIRE 
PR/SP 

 

 
 
 
 


